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PROJETO DE LEI N° 
01.00241/2012 

Dispõe sobre a proibição cia comercialização 
de produtos e derivadoS de detergente e 
sabão em pó que utilizem o fosfato de sódio 
em sua composição, e dá outras 
providências. 

411 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Ficam proibidas a comercialização de produtos e 
em pó que utilizem o fosfato de sódio em sua composição, 

1 
derivados de detergente e sabâc 
nó Município de São Paulo. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nos artigos desta 
infrator: 

I — multa de R$1.000,00(um mil reais), quando da primeira ocorrência; 

II — dobrado o valor da multa em caso de reincidência; 

III — cassação da licença de funcionamento do estabelecimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, ,  apurado pelo Instituto Brasileir 
de Geografia e Estatísticas-IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 3° Os estabelecimentos de que trata esta Lei deverão ser adaptados às suas 
disposições no prazo máximo de 120(cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de s publicação, revogaWam—Vs-DO-ái0e-r-e- 
LulUil 	- 	 • 

Sala das Sessões, 

AURÉ 	OMURA 
ere dor 

Lei implicará Ào estabelecimentcs 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° andar — sala 304 — Bela ista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286. 
nomuraecamara.sp.gov.br 	 www.aurelionomura.com.br  
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Adelina Cicone - ss. Ruriamentar 
kV. 100.406 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de Lei, ora submetido à deliberação desta Casa, tem como finalidade 
garantir o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder 
público preservá-lo, como prisma o artigo 225 da Constituição Federal. 

Essas mudanças se enquadram num plano para que as empresas desenvolvam produtos 
sustentáveis. No mundo de hoje, com as crescentes mudanças climáticas e escassez de 
recursos naturais, há necessidade das empresas reduzirem o impacto ambiental de seus 
produtos, tanto na fabricação quanto estimulando as pessoas consumirem produtos que não 
contenham fosfato. 

O fosfato de sódio é utilizado no sabão em pó, nos detergentes, nos adubos e nos produtos 
corporais, é insumo fundamental para a limpeza eficiente das roupas, mas nocivo ao meio 
ambiente. A partir do momento em que o STPP (mais precisamente o triplolifosfato de sódio) 
entra nos esgotos, se associa aos fosfatos presentes em efluentes industriais e segue até 
ser despejado em rios e mananciais, além de uma elevada emissão do gás. Assim se inicia, 
portanto, um desequilíbrio ecológico. Então, no lugar do STPP, algumas indústrias 
introduziram o carbonato na composição desses produtos, pois tem a emissão mais baixa 
de poluentes. 

O alvo de combate é o detergente utilizado pelo consumidor comum, que consome 
• toneladas por ano de fosfatos, através do sabão em pó e detergentes que saem das 

máquinas de lavar roupa e louça e acabam caindo nos esgotos. A utilização de fósforo em 
detergente em pó, para neutralizar' o calco e magnésio e melhorar a sua eficiência, está 

—4 	!1+ 	 g 

trazendo prejuízos à qualidade da água dos' reservatórios , de São Paulo. Esse elemento 
químico é o principal responsável pelo desenvolvimento dei algas, --álgráps potencialmente 
tóxicas, que promovem alteração na qualidade da água. 

Desse modo, o presente objetiva encontrar maneiras 1  para optarmos por produtos 
ecológicos, fazendo com que o setor pros-AtityRbusque alternativas para 'reduzir os impactos 
dessa substância nos rios, lagos, represâs e Mananciais de nossa cidade, portanto, conto 
com apoio de meus nobres pares na aprovação. ste Projeto de Lei. 

AURÉUDMURA 
Vere or 

Viaduto Jaearei, 100 — 3 0  andar — sala 304 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286. 
nomuraQcamara.sp.qov.br 	 www.aurelionomura.com.br  
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CA1121.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

• 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0241/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal - especialmente art. 225; 

- Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, que dispõe sobre infrações à 
legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências (cópia parcial- infrações sanitárias); 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências (cópia parcial- direitos do consumidor); 

- Resolução n° 180/06, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - do Ministério da 
Saúde, que aprova o regulamento técnico para determinação de biodegradabilidade 
de tensoativos aniônicos (poluentes biológicos); 

- Resolução n° 40108, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - do Ministério da 
Saúde, que aprova o regulamento técnico para produtos de limpeza e afins; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (cópia parcial- meio ambiente, produtos de interesse à saúde); 

- Lei Municipal n° 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o lprograma de 
Conscientização sobre Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso r Culinário no 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.643, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de pós-uso 
alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo, 
e dá outras providências (especialmente art. 4 0  e incisos); 

- Lei Municipal n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de 
destinar óleo comestível servido no meio ambiente; 

- PL n° 0740/05, do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a proibição de 
estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços de descartarem 
óleos ou gorduras em geral na rede coletora de esgotos, águas pluviais ou 
equivalentes, e dá outras providências; 

- PL n° 0275/08, do Vereador Natalini, que institui, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa Municipal de Descarte, Coleta, Armazenamento e Reciclagem de 
Óleos e Gorduras - REÓLEO, proíbe o descarte desse tipo ,de material nas condições 
que especifica, dispõe sobre a conscientização da população sobre o tema, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0241-12 pesquisa 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0342/11, do Vereador Aurélio Nomura, que proíbe a comercialização de 
produtos e derivados com plásticos que utilizem Bisfenol A em sua composição, e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 13 de junho de 2012. 

S. eu\sdoks 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Caio 
Procurador S 

arce 
erviso 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia ' 

B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so ,gov.br  
PI0241-12 pesquisa 
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Constituição 	 Page 1 of 163 

Presidência da Repúbli 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídic  

h,a 	 do 

Processo rt• 5- LIS 11 9/  
tonia Mana S. err ora 
Re ' 190.998 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais  Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do ai:t. 5° 

1NDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solu9ão pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 29/5/2012 
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Olha no 

• 

do Congresso Nacional, em votação nominal. 	
p e,1131,1 

R 
§ 3° - O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais apósjOberaG29 do Congresso 

ie 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 	 e9 e 	no 	er asr 

§ 40  - O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende d decisab 
judicial. 

§ 50  - O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para 
as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei. 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 'dever de defende-lo e 
preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 10 - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; (Regulamento)  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; (Regulamento) (Regulamento)  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; (Regulamento)  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a quase dará publicidade; (Regulamento)  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento) 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento)  

§ 2° - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 30  - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 

§ 40  - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos,recursos naturais. 

§ 50  - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6° - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o 
que não poderão ser instaladas. 

Constituição 	 Page 124 of 163 
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Presidência da Repúb 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídic 

LEI N° 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977.  

Configura infrações à legislação sanitária federal, 
estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

TITULO I 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art . 1° - As infrações à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas expressamente em normas 
especiais, são as configuradas na presente Lei. 

Art . 2° - Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão 
punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de: 

I - advertência; 

- multa; 

III - apreensão de produto; 

IV - inutilização de produto; 

V - interdição de produto; 

VI - suspensão de vendas e/ou fabricação de produto; 

VII - cancelamento de registro de produto; 

VIII - interdição parcial ou total do estabelecimento; 

IX 	proibição dc propaganda; 
cancclamcnto 	dc autorizaçãoara funcienamcnto cle-cmpresa, 

XI 	cancclamcnto do alvará dc liccnciamcnto de estabelccimcnto. 

IX - proibição de propaganda; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 1998) 

X - cancelamento de autorização para funcionamento da empresa; (Redação dadá pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

XI - cancelamento do alvará de licenciamento de estabelecimento; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

XI-A - intervenção no estabelecimento que receba recursos públicos de qualquer esfera. --(Incluído pela 
Lei n° 9.695, de 1998)  

§ 1 2-A. A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: (Incluído pela Lei n° 9.695, de  
1998)  

L6437 	 Page 1 of 13 
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Page 2 of 13 L6437 

I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 
n° 9.695, de 1998) 

(dois mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil 
F o% h 

II - nas infrações graves, de R$ 20.000 
pela Lei n° 9.695, de 1998)  

,00 (vinte mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqü 
ornce,son r a onn i re- i 	ustr 
Peq. 100 9`,35_. 

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzent 
reais). (Incluído pela Lei n°9.695. de 1998)  

§ 1 2-B. As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. Incluído 
pela Lei n° 9.695, de 1998)  

§ 1 2-C. Aos valores das multas previstas nesta Lei aplicar-se-á o cOeficiente de atualização monetária 
referidà no parágrafo único do art. 2 2  da Lei n2  6.205, de 29 de abril de 1975. (Incluído pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

§ 1 2-D. Sem prejuízo do disposto nos arts. 4 2  e 62  desta Lei, na aplicação da penalidade de multa a 
autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. (Incluído pela  
Lei n°9695 de 1998)  

XII - imposição de mensagem retificadora; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

XIII - suspensão de propaganda e publicidade. (Incluído pela Medida Provisória n 2.190-34, de 2001)  

§1 2  A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: (Incluído pela Medida Provisória 
n°2.190-34, de 2001)  

I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais); 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 20011  

II - nas infrações graves, de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais); XIncluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 20011 

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

§ 22  As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

§ 32  Sem prejuízo do disposto nos arts. 4 2  e 62  desta Lei, na aplicação da penalidade de multa a 
autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

Art . 30  - O resultado da infração sanitária é imputável a quem lhe deu causa ou para ela concorreu. 

§ 1° - Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocorrido. 

§ 20 - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou proveniente de eventos 
naturais ou circunstâncias imprevisíveis, que vier a determinar avaria, deterioração ou alteração de produtos 
ou bens do interesse da saúde pública. 

Art . 40  - As infrações sanitárias classificam-se em: 

I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante; 

II - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante; 

III - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias 
agravantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil _03/Leis/L6437.htm  
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Page 3 of 13 L6437 

I 	nas infrações leves, dc Cr$2.000,00 a Cr$10.000,00; 
II 	nas infraçõcs gravcs, de Cr$10.000,00 a Cr$20.000,00; 
III 	nas infrações gravissimes, dc Cr$20.000,00 a Cr$80.000,00. 

consideração, 	na aplicação da multa, a capacidade ecert&nerice- do infrator. (Redação dada pela Lei n° 7.967,  
de 	1980) 

II 	- para as do itcm II, entre NCz$ 2.00,00 c NCz$ 5.000,00; e Rcda ão dada pclo Lei n° 7.997 dc 
1383) 

III 	- para 53 do itcm III, entre Nez$ 5.000,00 e NCz$ 20.000,00. Rcda ão dada pcle Lci n° 7.997 de 
1383) 

Art. 52  A intervenção no estabelecimento, prevista no inciso XI-A do art. 2 2, será decretada pelo Ministro 
da Saúde, que designará interventor, o qual ficará investido de poderes de gestão, afastados os sócios, 
gerentes ou diretores que contratual ou estatutariamente são detentores de tais poderes e não poderá 
exceder a cento e oitenta dias, renováveis por igual período. (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 1998)  

§ 1 2  Da decretação de intervenção caberá pedido de revisão, sem efeito suspensivo, dirigido ao Ministro 
da Saúde, que deverá apreciá-lo no prazo de trinta dias. (Redação dada pela Lei n° 9.695. de 1998) 

§ 22  Não apreciado o pedido de revisão no prazo assinalado no parágrafo anterior, cessará a 
intervenção de pleno direito, pelo simples decurso do prazo. (Redação dada pela Lei n°9.695, de 1998)  

§ 22-A. Ao final da intervenção, o interventor apresentará prestação de contas do período que durou a 
intervenção. (Incluído pela Lei n° 9.695, de 1998)  

Art . 6° - Para a imposição da pena e a sua graduação, a autoridade 'sanitária levará em conta: 

• 	I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública; 

III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 

Art . 7° - São circunstâncias atenuantes: 

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 

II - a errada compreensão da norma sanitária, admitida como excusáVel, quanto patente a incapacidade 
do agente para atender o caráter ilícito do fato; 

III - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou minorar as conseqüências 
do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 

IV - ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática do ato; 

V - ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve. 

Art . 8° - São circunstâncias agravantes: 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L6437.htm 
	 13/6/2012 
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FoPha 	 ite I - ser o infrator reincidente; 	 P  

II 	
4efiA, 

- ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrent pfu94§,ymo pelo    
público do produto elaborado em contrário ao disposto na legislação sanitária; 	Isoni& Maria S. F ftrtr  

Reg. 100.995 
In- o infrator coagir outrem para a execução material da infração; 

IV - ter a infração conseqüências calamitosas à saúde pública; 

V - se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator deixar de tomar as providências de 
sua alçada tendentes a evitá-lo; 

VI - ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má fé. 

Parágrafo único - A reincidência específica torna o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima e a caracterização da infração como gravíssima. 

Art . 9° - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes à aplicação da pena será 
considerada em razão das que sejam preponderantes. 

• 	Art . 10 - São infrações sanitárias: 

I - construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, laboratórios de 
produção de medicamentos, drogas, insumos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou 
quaisquer outros estabelecimentos que fabriquem alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embalagens, 
saneantes e demais produtos que interessem à saúde pública, sem registro, licença e autorizações do órgão 
sanitário competente ou contrariando as normas legais pertinentes: ' 

pena - advertência, interdição, cancelamento de autorização e de licença, e/ou multa. 

II - construir, instalar ou fazer funcionar hospitais, postos ou casas de saúde, clínicas em geral, casas de 
repouso, serviços ou unidades de saúde, estabelecimentos ou organizações afins, que se dediquem à 
promoção, proteção e recuperação da saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando 
normas legais e regulamentares pertinentes: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença e/ou multa. 

III - instalar ou manter em funcionamento consultórios médicos, odontológicos e de pesquisas clínicas, 
clínicas de hemodiálise, bancos de sangue, de leite humano, de olhos, e estabelecimentos de atividades 
afins, institutos de esteticismo, ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidrominerais, 
termais, climatéricas, de repouso, e congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e 
equipamentos geradores de raios X, substâncias radioativas, ou radiações ionizantes e outras, 
estabelecimentos, laboratórios, oficinas e serviços de ótica, de aparelhos ou materiais óticos, de prótese 
dentária, de aparelhos ou materiais para uso odontológico, ou explorar atividades comerciais, industriais, ou 
filantrópicas, com a participação de agentes que exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxiliares 
relacionadas com a saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto nas 
demais normas legais e regulamentares pertinentes: (Redação dada pela Lei n° 9.695 de 19981 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e/ou multa; (Redação dada pela 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L6437.htm  13/6/2012 
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L6437 

Lei n°9.695 de 1998) 

IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fr 
reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, 
produtos alimentícios, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, 
cosméticos, correlatos, embalagens, saneantes, utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou 
individual, sem registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto 
na legislação sanitária pertinente: 

pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

V - fazer propaganda de produtos sob vigilância sanitária, alimentos e outros, contrariando a legislação 
sanitária: 

pena - advertência, proibição de propaganda, suspensão de venda, imposição de mensagem 
retificadora, suspensão de propaganda e publicidade e multa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 
2.190-34, de 2001)  

• VI - deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar doença ou zoonose transmissível ao 
homem, de acordo com o que disponham as normas legais ou regulamentares vigentes: 

pena - advertência, e/ou multa; 

VII - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças transmissíveis e ao 
sacrifício de animais domésticos considerados perigosos pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, e/ou multa; 

VIII - reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar ou opor-se à execução de 
medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e 
à manutenção da saúde: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença ou autorização, e/ou multa; 

IX - opor-se à exigência de provas imunológicas ou à sua execução pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, e/ou multa; 

X - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias competentes no exercício de suas 
funções: 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; (Redacão dada pela 
Lei n° 9.695 de 1998)  

XI - aviar receita em desacordo com prescrições médicas ou determinação expressa de lei e normas 
regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença, e/ou multa; 

XII - fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a medicamentos, drogas e correlatos cuja 
venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância dessa exigência e contrariando as normas 
legais e regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença, e/ou multa; 

XIII - retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plasmaferese, ou desenvolver outras atividades 

http://www.planalto.gov.br/ecivil  03/Leis/L6437.htm 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
1/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
67

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 14:40:44.

 fls. 13



ç oiha n° 

P rocesso nn,g V//‘  
Soni2 	 tre 

frl 4.,24 - 

Page 6 of 13 L6437 

hemoterápicas, contrariando normas legais e regulamentares: 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e registr 
dada pela Lei n° 9.695 de 1998)  

XIV - exportar sangue e seus derivados, placentas, órgãos, glândulaiou hormônios, bem como 
quaisquer substâncias ou partes do corgo humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais e 
regulamentares: 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e registro e/ou multa; (Redação 
dada pela Lei n°9.695 de 1998)  

XV - rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas bem como medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes, de correção 
estética e quaisquer outros contrariando as normas legais e regulamentares: 

• 	
pena - advertência, inutilização, interdição, e/ou multa; 

XVI - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, modificar os seus 
componentes básicos, nome, e demais elementos objeto do registro, sem a necessária autorização do órgão 
sanitário competente: 

pena - advertência, interdição, cancelamento do registro da licença e autorização, e/ou multa; 

XVII - reaproveitar vasilhames de saneantes, seus congêneres e de outros produtos capazes de serem 
nocivos à saúde, no envasilhamento de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos, 
drogas, produtos de higiene, cosméticos e perfumes: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

XVIII - importar ou exportar, exporá venda ou entregar ao consumo produtos de interesse à saúde cujo 
prazo de validade tenha se expirado, ou apor-lhes novas datas, após expirado o prazo; (Redação dada pela  
Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da licença e da 
autorização, e/ou multa. 

XIX - industrializar produtos de interesse sanitário sem a assistência de responsável técnico, legalmente 
habilitado: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

XX - utilizar, na preparação de hormônios, órgãos de animais doentes, estafados ou emagrecidos ou 
que apresentem sinais de decomposição no momento de serem manipulados: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da autorização e da 
licença, e/ou multa; 

XXI - comercializar produtos biológicos, imunoterápicos e outros que exijam cuidados especiais de 
conservação, preparação, expedição, ou transporte, sem observância das condições necessárias à sua 
preservação: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

http://www.planalto.gov.briecivil_03/Leis/L6437.htm 
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XXII - aplicação, por empresas particulares, de raticidas cuja ação se produza por gás ou vapor, em 
galerias, bueiros, porões, sótãos ou locais de possível comunicação com residênd çufreqüentados po 
pessoas e animais: Folha n° 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença e de autorização, e/ tftradisso n° 
Sonia tvian. S .  , erre , 

XXIII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, forma if.tglciubtit exigênc .  
sanitárias pelas empresas de transportes, seus agentes e consignatários, comandantes ou responsaveir •_, 
diretos por embarcações, aeronaves, ferrovias, veículos terrestres, nacionais e estrangeiros: 

pena - advertência, interdição, efou multa; 

XXIV - inobservância das exigências sanitárias relativas a imóveis, pelos seus proprietários, ou por 
quem detenha legalmente a sua posse: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

XXV - exercer profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem a necessária habilitação legal: 

pena - interdição e/ou multa; 

XXVI - cometer o exercício de encargos relacionados com a promoção, proteção e recuperação da 
saúde a pessoas sem a necessária habilitação legal: 

pena - interdição, e/ou multa; 

XXVII - proceder à cremação de cadáveres, ou utilizá-los, contrariando as normas sanitárias pertinentes: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

XXVIII - fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, inclusive bebidas, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, comésticos, produtos de higiene, dietéticos, saneantes e quaisquer outros que 
interessem à saúde pública: 

estabelecimento; 

• 	pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou 
fabricação do produto, cancelamento do registro do produto, interdição parcial ou total do estabelecimento, 
cancelamento de autorização para o funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento 
do estabelecimento e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XXIX - transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à proteção da saúde: 

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto; suspensão de venda e/ou 
fabricação do produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento, 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n°2:190-34,  
de 2001 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6437.htm  13/6/2012 
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TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

L8078 Page 1 of 8 

Texto compilado  
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento 
Vigência  
Vide Decreto n°2.181, de 1997 

Presidência da República 
Casa Civil Folha n° 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	
emsan. 2/ À//Â 

Soma Marta S. F rre a 
22.00.996  

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5 0 , inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituiçãó Federal  e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

• 	§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

ee~03, 	a melhoria da 3uo qualidade dc vida, bem como a transferência c harmonia doa rclaçõc3 de 
constem; 	atendidos os seguintes princípios: 

Art. 40  A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

http://www.p1ana1to.goybr/ccivi1O3/1eis/L8O78.htm  i 	 29/5/2012 
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dc 
Folha n'" 

Prncesgnn°,2 '.1%/1Â 
Sonia marga S

. Fs reira 
Re.. 1 00.993 

Á .  

L8078 	 Page 2 of 24 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade 
e desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a 
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal),  sempre 
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 

111 produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais 
e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com 
os seguintes instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de • infrações penais de consumo; 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de 
litígios de consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. 

§ 1° (Vetado).  

§ 2° (Vetado).  

CAPITULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor, 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_O3fLeis/L8078.htm 
	

13/6/2012 
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III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, corri e'specific -4M-cor 
de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem, 

nt 2 
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciaisScbrértitiveS,v4 dea aj 

bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de prcxLitgSË serviço 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à' prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado); 

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7 0  Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, 
analogia, costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo. 

CAPITULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza 

le) e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e 
adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que 
se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 9 0  O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua 'nocividade ou periculosidade, sem 
prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. , 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente ,  à sua introdução no mercado de 
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às 
autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 

§ 2 0  Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou I serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 	 13/6/2012 
.01 	 . 	 _ 
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Page 1 of 1 Espelho 

Espelho da Norma 

SAUDE LEO 
Sistema de Legislação da Saúde 

Origem: 	 MS,ANVISA. 
Norma: 	 RES-180 
Letra: 
Data de Assinatura: 	03/10/2006 
Situação: 	 VIGENTE 

Vide 

Não foi encontrado nenhum registro. 

Volta para o resultado da pesquisa 	 Nova Pesquisa 

Publicação Boletim 

Tipo Fonte Seção Data de Publ. P. Col. Vol. N° P. Col. 

PUB DOFC 1 05/10/2006 69 2 O O O O 

Texto comp eto: 	http:// 

Texto comp eto da Rep: http:// 

Ementa: 
1 

APROVA O REGULAMENTO TÉCNICO PARA DETERMINAÇÃO DE BIODEGRADABILIDADE DE 
TENSOATIVOS ANIÓNICOS HARMONIZADO NO ÂMBITO DO MERCOSUL ATRAVÉS DA 
RESOLUÇÃO GMC N° 24/05, QUE CONSTA EM ANEXO À PRESENTE RESOLUÇÃO. 
(EMENTA ELABORADA PELA BIBLIOTECA/MS). 	1 

Observação: 

Indexação: APROVAÇÃO, REGULAMENTO TÉCNICO, POLUENTES BIOLÓGICOS, SANEANTES 
DOMISSANITÁRIOS, MERCOSUL. 

http://porta12.saude.gov.br/saudelegis/leg_norma_espelho_consulta.cfm?id=4023385&.. . 29/5/2012 
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N° 192, quinta-feira, 5 de outubro de 2006 

NB 0136.773.824-2 (CE) Interessados: INSS e JOSE PIRES 
TEOFILO 

PT 35578.000314/2005-75 (RN) Interessados: INSS e HE-
LENA MAT1AS DOS SANTOS 

NB 0139.437.834-0 (PB) Interessados: INSS e RONALDO 
OLIVEIRA SILVA 

NB 0138.729.814-0 (PE) Interessados: INSS e ANA MARIA 
DA CONCEICAO 

NB 0136.602.614-1 (SE) Interessados: INSS e ADENILDO 
DIAS DA SILVA 

NB 0134.313.515-7 (SP) Interessados: INSS e ANDRESA 
GEMELGO DE SOUZA 

NB 0128.850.795-7 (SP) Interessados: INSS e JOV1NA AL-
VES DE QUEIROZ 

NO 0137.934.404-0 (SP) Interessados: INSS c MERIELY 
INGRID MATEUS DOS SANTOS 

NB 0130.789.074-9 (SP) Interessados: INSS e MARIA LIN-
DOMAR VIANA DA SILVA 

NO 0126.609.925-2 (SP) Interessados: INSS e BEATRIZ 
EDEN FERREIRA 

NB 0137.698.385-8 (PR) Interessados: INSS e OTAVIO AU-
GUSTO LEITE BRANDÃO 

NB 0133.014.454-3 (PR) interessados: INSS e S1RLENE 
MARIA DE OLIVEIRA EVERS 

RELATOR(A): Mariana Flôr de Maio de Castro Barbosa 
NB 0137.824.575-7 (CE) Interessados: INSS e ANA CRIS-

TINA VIDAL DA COSTA 
NB 0134.496.415-7 (BA) Interessados: INSS e TEREZI-

NHA REIS DOS SANTOS 
NB 0132.527.905-3 (BA) Interessados: INSS e EROND1NA 

REIS FREIRE 
NB 0133.694.334-0 (BA) Interessados: INSS e EUSTÁ-

QUI° NUNES 
NB 0134.496.284-7 (BA) Interessados: INSS e VALDELICE 

RIBEIRO DE SOUZA 
NB 0136.572.704-9 (MG) Interessados: INSS e JUCILEIA 

JUSTINO DA SILVA 
NB 0136.094.324-0 (MG) Interessados: INSS e ROSARIA 

SERVULA DA SILVEIRA FREITAS 
NB 0113.950.955-9 (12.1) Interessados: INSS c MARIA CE-

LIA DOS SANTOS MACHADO 
NB 0125.152.374-6 (SP) Interessados: INSS e NEUSA 

APARECIDA DA SILVA 
NB 0126.719.394-5 (RS) Interessados: INSS e CLARICE 

MARIA DE OLIVEIRA 
RELATOR(A): Rosival Ferreira de Araujo 
NB 0129.007.094-3 (PE) Interessados: INSS c JOSEFA MA-

RIA DE ARAUJO 
NO 0137.403.914-1 (SE) Interessados: INSS e BRASIL1NA 

DE LIMA 
NB 0130.557.094-1 (BA) Interessados: INSS e EVANGE-

LISTA TEIXEIRA DE LACERDA 
NB 0134.655.795-8 (MG) Interessados: INSS e LAURO DE 

SOUSA LANDIM 
NB 0132.092.075-3 (ES) Interessados: INSS e ELIZABETH 

PEREIRA DA COSTA 
NB 0131.360.654-2 (ES) Interessados: INSS e LEONIRTO 

ALVES DA SILVA 
NB 0109.883.133-8 (SP) Interessados: INSS e MARIANA 

DE OLIVEIRA TEIXEIRA 
NB 0131.937.244-6 (SP) Interessados: INSS e CLARICE 

DA CONCEIÇAO LIMA 
NB 0133.585.774-2 (SP) Interessados: INSS c APARECIDA 

JOANA SIQUEIRA COMINATO 
NB 0132.754.725-0 (MT) Interessados: INSS c NILZA HE-

LENA DA CUNHA BARBOSA 
NB 0132.754.475-7 (MT) Interessados: INSS c CLARA 

EMILIA DA ROCHA 
NO 0135.577.595-4 (GO) Interessados: INSS e CLEUSA 

CARDOSO 
NB 0133.641.954-4 (DF) Interessados: INSS c ANAILDE 

FRANCISCA DE SOUSA/EX.ROBERTO DE SOUSA SILVA 
RELATOR(A): Mariana Flôr de Maio de Castro Barbosa 
NB 0134.341.655-5 (CE) Interessados: INSS c ERIVANDA 

DE MELO SILVA 
PT 35450.0000I4/2006-11 (SE) Interessados: INSS e PE-

DRO DE OLIVEIRA MENEZES 
PT 37001.001005/2005-72 (MG) Interessados: INSS e JOSÉ 

MIRAMAR FRANCO 
NB 0127.959.904-6 (MG) Interessados: INSS c DIVA AL-

VES PEREIRA DE AGUILAR 
NB 0135.409.845-2 (ES) Interessados: INSS e VANILDA 

COUTINHO DE ANDRADE DA SILVA 
PT 35067.002045/2004-61 (ES) Interessados: INSS e ALDA 

SOUZA 
NB 0110.412.205-4 (RJ) Interessados: INSS e EMANUEL 

AUGUSTO STUTZ 
NB 0131.322.914-5 (SP) Interessados: INSS e MARIA RO-

SE1MEIRE FERREIRA 
NB 0502.470.344-4 (SP) Interessados: INSS e JONAS MA-

TIAS DOS SANTOS 
NB 0126.041.424-5 (SP) Interessados: INSS e MARTA 

APARECIDA COSTI DE MELO 

CÉLIA MOLINARI° DE ALENCAR 
Presidente da Câmara 

Diário Oficial da União - seção 

Ministério da Saúde 

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR 

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

DECISÃO DE 3.DE OUTUBRO DE 2006 

Revisão Administrativa 
Processo n.' 33902.168645/2003-95 
Operadora: Metalúrgica Barra do Pirai S/A 
CNPJ n.' 28.566.933/0001-60 
Registro na ANS: - 
Auto de infração n' 10.453, de 26 de maio de 2003 

Revendo os autos do presente processo, reformo ia lotam a 
decisão exarada às fl. 93/94, para afastar a penalidade aplicada, de-
vendo o presente processo ser remetido ao arquivo apôs a publicação 
da presente Revisão Administrativa. 

EDUARDO MARCELO DE 1.1MA SALES 
Diretor 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

SOLUÇÃO - RDC N' 1811, DE 3 DE OUTUBRO DE 2006 

A Diretoria Colegiada .da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11 
do Regulamento aprovado pelo Decreto n' 3.029, de 16 de abril de 
1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1' e 3' do art. 
54 do Regimento Interno aprovado nos temos do Anexo Ida Portaria 
n' 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 
21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 26 de setembro de 
2006, e 

considerando a necessidade e a importância de compatibi-
lizar os regulamentos nacionais com os instrumentos harmonizados 
no MERCOSUL, em especial a Resolução GMC n' 24/05; 

considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento 
das ações de controle sanitário na área de Saneantes, visando à pro-
teção da saúde da população; 

considerando a existência de regulamentos específicos sobre 
Produtos Sancantes sob controle da vigilância sanitária; 	, 

considerando o controle e a fiscalização dos produtos 'e ser-
viços que envolvam risco à saúde pública coda= o disposto na Lei 
n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999; 

considerando os produtos saneantes sob o Regulamento Sa-
nitário conforme estabelece a Lei n° 6360, de 23 de setembro de 
1976, Decreto n° 79.094, de 5 de janeiro de 1977 e suas atua-
lizações; 

considerando a Lei e 8080/90; 
considerando a Portaria n° 593, de 25 de agosto de 2000; 
adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada c eu, 

Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 
Art. C Aprovar o Regulamento técnico para determinação de 

biodegradabilidade de tensoativos aniônicos harmonizado no âmbito 
do Mercosul através da Resolução GMC n 24/05, que consta em 
anexo à presente Resolução. 

Art. 2' O Regulamento Técnico cai anexo abrange os pro-
dutos detergentes e seus congêneres. 

Art. 3' Revogam-se as Portarias n' 393 e 874, de 5 de 
novembro de 1998 e de 15 de maio de 1998 respectivamente, da 
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. r 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO , 

ANEXO 

DETERMINAÇÃO DE BIODEGRADABILIDADE DE 
TENSIOATIVOS ANION1COS 

Os agentes tensoativos aniônicos empregados em formula-
ções de produtos saneantes domissanitários devem ser biodegradá-
veis. 

As empresas fabricantes de produtos que utilizem tensoativos 
aniônicos, cuja biodegradabilidade seja conhecida, devem dispor da 
informação técnica do fornecedor como respaldo de sua biodegra-
dabilidade. 

No caso de utilizar tensoativos aniônicos de uma nova ge-
ração, dos quais não se disponha ainda da informação referente a sua 
biodegradabilidade, esta deve ser comprovada pela metodologia in-
ternacional OECD (Organisation for Economic Co-operation and De-
velopment) - CEE (Comunidade Econômica Européia), onde o valor 
mínimo aceitável é de 80% (oitenta por cento). 

DIRETORIA COLEGIADA 

RESOLUÇÃO - RE N' 3.256, DE 3 DE OUTUBRO DE 2006 

O Diretor da Diretoria Colegiada .da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto 
de nomeação de I I de novembro de 2003 do Presidente da República 
e a Portaria n' 368 da ANVISA, de 24 de agosto de 2006, , 
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considerando o disposto no inciso VIII do art. 15 e o inciso 
I e o § l do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do 
Anexo I da Portaria n.' 354 da ANVISA, de II de agosto de 2006, 
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006; 

considerando o art. 7' e 12 da Lei n' . 6.360, de 23 de 
setembro de 1976; 

considerando a Lei n' . 6.437, de 20 de agosto de 1977; 
considerando, 	ainda, 	o 	Parecer 	n' 	. 

'272/2006/GFIMP/GGIMP/ANVISA, resolve: 
Art. I' . Determinar a suspensão do comércio e uso, em todo 

o território nacional, de todos os lotes do produto DIAZEPAMIL 
(Diazepan) que foram produzidos após 03/11/2005 pela empresa Hl-
POLABOR FARMACEUTICA LTDA (CNPJ . 19.570.720/0001- 
10), com sede na RODOVIA BR 262, KM 12,3 , BORGES, SA-
BARA - MG, por não possuírem registro junto à Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. 

Art. 2' , Esta Resolução entra em vigor na dota de sua 
publicação. 

VICTOR HUGO COSTA TRAVASSOS DA ROSA 

R EllEICAÇÃO 

Na resolução - RE n' 3.192, de 27 de setembro de 2006, 
publicada no Diário Oficial da União n' 189, de 2 de outubro de 
2006, Seção I, Pág. 64. . 

Onde se lê: 
DIRCEU RAPOUSO DE MELLO 
Leia-se: 
DIRCEU RAPOSO DE S'I'LLO 

PROCURADORIA 
UNIDADE DE CONTENCIOSO 

ADMINISTRATIVO-SANITÁRIO 

DESPACHOS DA CHEFE 
Em 4 de outubro de 2006 

DECISÃO 
APIS MEL PRODUTOS NATURAIS LTDA 
25351-002211/2004-60 - AIS: 1203/03 - GFIMP/ANVISA 
Penalidade de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

Leais), cumulativamente com a proibição da fabricação e comércio 
dos produtos. 

COMPANHIA DOCAS DO PARA 
25760-000098/2003-85 - AIS: 003/03 - CVS/PA 
Penalidade de multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil 

rtrais) 
COMPANHIA DOCAS DO PARA 
25760-000099/2003-20 - AIS: 004/03 - CVS/PA 
Penalidade de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

reais) CONASA - DELIMA COMERCIO E NAVEGACAO LT-
DA 

25753-299253/2005-61 - AIS: 012/05 - CVS/RO 
Penalidade de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

reais) 
COTIA (BR) SERV1COS E COMERCIO S/A 
25150-000940/1999-74 - AIS: 085/99 - CVS/ES 
Penalidade de Advertência 
ELAINE OTO MALZE - ME 
25351-207809/2005-24 - AIS: 278/05 - GFIMP/ANVISA 
Penalidade de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

,reais), cumulativamente com a proibiçaõ da fabricação e comércio do 

produto. EMPRESA DE NAVEGAÇAO BOM JESUS LTDA 
25760-000144/2005-16 - AIS: 017/04 - CVS/PA 
Penalidade de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

1reais) JEFERSON DE OLIVEIRA COSTA - ME (MARIA SE-
RAPHINA) 

25351-011949/2004-18 - AIS: 1291/03 - GFIMP/ANVISA 
Penalidade de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), cumulativamente com a apreensão e inutilização dos produ- 
; tos. 	

JORGE ANTONIO ROLIM NEGREIROS 
25758-059791/2003-11 - AIS: 004/02 - CVS/AM 
Penalidade de multa no valor de RS 2.000,00 (dois mil 

rea
is) LABORATORIO INTEGRALMEDICA LTDA 

25351-059116/2004-38 - AIS: 020/04 - GPROP/ANVISA 
Penalidade de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), cumulativamente com a proibição da propaganda e recolhi-
' mento dos produtos para para posterior intilização. 

LINAVE LUIZ IVAN NAVEGAÇAO LTDA - PA 
25760-000009/2004-81 - AIS: 031/03 - CVS/PA 
Penalidade de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

reais) Malta & Carvalho Comercio e Representacoes Ltda 
25351-197805/2005-21 - AIS: 247/05 GFIMP/ANVISA 
Penalidade de multa no valor de RS 10.000,00 (dez mil 

.1, reais) NATUREZA AGRICOLA LTDA 
25351-300998/2004-22 - AIS: 447/04 - GFIMP/ANVISA 
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ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

 

  

 

Ministério da Saúde 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

 

RESOLUÇÃO N° 40, DE 5 DE JUNHO DE 2008 

Aprova o Regulamento Técnico para Produtos de 
Limpeza e Afins harmonizado no âmbito do Mercosul 
através da Resolução GMC n°47/07. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV 
do art. 11 do Regulamento aprovado pelo Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso 
II e nos §§ 1° e 30  do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexd I da Portaria n°354 da ANVISA, de 11 
de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 3 de junho de 2008, 

Considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de 
saneantes, visando à proteção da saúde da população; 	 1 	 , 

Considerando a necessidade de regulamentar as condições para o registro dos produtos saneantes com ação de 
limpeza e afins; 

Considerando a existência de regulamentos específicos sobre produtos 'saneantes sob controle da vigilância 
sanitária; considerando o controle e a fiscalização dos produtos e serviços 

1 
que envolvam risco à saúde pública conforme o disposto na Lei n. 09.782,  de 26 de janeiro' de 1999; 

considerando os produtos saneantes sob o Regulamento Sanitário conforme estabelece a Lei n.° 6360, de 23 de 
setembro de 1976, Decreto n° .79.094, de 5 de janeiro de 1977 e suas atualizações; 

Considerando o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, conjunto de ações definido pelo § 1° do art. 6° e pelos 
arts. 15 a 18 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, executado por instituições da Administração Pública direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exerçam atividades de regulação, 
normatização, controle e fiscalização na área de vigilância sanitária; 

Considerando a necessidade e a importância de compatibilizar os regulamentos nacionais com os instrumentos 
harmonizados no MERCOSUL, em especial a Resolução GMC n°. 47/07; 

1 

Adota a seguinte Resolução e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

Art. 1° Aprovar o Regulamento Técnico para Produtos de Limpeza e Afinè harmonizado no âmbito do Mercosul 
através da Resolução GMC n° 47/07, que consta em anexo à presente Resolução 

Art. 2° Revoga-se a Resolução da Diretoria Colegiada ? RDC n° 13, de 28 de Fevereiro de 2007, publicada no 
D.O.U. de 5 de março de 2007, seção 1, pág.29. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO MERCOSUL PARA PRODUTOS DE LIMPEZA E AFINS 

1 OBJETIVO 	
4 

O presente Regulamento Técnico tem por objetivo estabelecer as definições, classificações, especificações 
técnicas pertinentes do ponto de vista sanitário e requisitos de rotulagem para produtos destinados a limpeza e 
conservação de superfícies e objetos inanimados. 

2 ALCANCE 

Este Regulamento Técnico compreende os produtos saneantes domissanitários destinados à limpeza em geral e 
afins, destinados ao uso em objetos, tecidos, superfícies inanimadas e ambientes, em domicílios, veículos, indústrias e 
em locais ou estabelecimentos públicos ou privados. 

3 DEFINIÇÕES/GLOSSÁRIO 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2008/res0040_05_06_2008.httni  1 	29/5/2012 
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3.1 Abrasivo: são partículas pequenas que se distinguem por sua dureza e contribue 	erdlivitiade. . rt, d  0.1  
limpadores. 	 , 	 d 

,, ',//.,2 
3.2 Aditivo: componente complementar que confere propriedades nãorelacionadas;oarianam!,7o principal 

produto. Os aditivos estão presentes geralmente em pequenas proporções. 
l 	

Re 	10 r fa 5. Fer re  
3.3 Agente Tensoativo: qualquer substância ou composto que seja capaz de reduzir 	 icial ao est 

dissolvido em água, ou que reduz a tensão interfacial por adsorção preferencial de uma interfase líquido vapor e 
interfase. 

3.3.1 Tensoativo anfótero: é aquele que tem dois ou mais grupos funcionais, que, dependendo das condições do 
meio, podem ser ionizados em solução aquosa e dão as características de surfactante aniônico ou catiônico. 

3.3.2 Tensoativo aniônico: é aquele que em solução aquosa se ioniza produzindo íons orgânicos negativos, os 
quais são responsáveis pela atividade superficial. 

3.3.3 Tensoativo catiônico: é aquele que em solução aquosa se ioniza produzindo íons orgânicos positivos, os 
quais são responsáveis pela atividade superficial. 

3.3.4 Tensoativo não iônico: é aquele que não produz íons em solução aquosa. A solubilidade em água desses 
tensoativos é devida à presença nas moléculas de grupos funcionais que têm uma forte afinidade com água. 

3.4 Engomador: é um produto destinado a dar caimento e acabamento aos tecidos e que pode facilitar a ação de 
passar. São incluídos nestes os amidos. 

3.5 Biodegradabilidade: é a capacidade de biodegradação dos agentes tensoativos. 

3.6 Biodegradação: é a degradação molecular do agente tensoativo, resultante de uma ação complexa dos 
organismos vivos do meio ambiente. 

3.7 Branqueador óptico: substância química que absorve radiações ultravioletas e emite radiações na região 
visível do espectro. 

3.8 Branqueador/Alvejante: é um produto destinado a branquear/ alvejar superfícies, tecidos, etc., por processos 
químicos e/ou físicos. 

3.9 Cera/Lustrador/Polidor: produto destinado a limpar e/ou polir e/ou proteger superfícies por ação física e/ou 
química. 

3.10 Coadjuvante/Adjuvante: componente complementar que melhora as propriedades do produto. 

3.11 Componentes complementares de formulação: são substâncias utilizadas na formulação com a finalidade de 
auxiliar na obtenção das qualidades desejadas no produto. Neste conceito estão incluídos, entre outros, os solventes, 
diluentes, estabilizantes, aditivos, coadjuvantes, enzimas, sinergistas e substâncias inertes. 

3.12 Controladores de espuma: são substâncias que modificam a estrutura físico química da espuma. 

3.13 Desincrustante: produto destinado a remover incrustrações por processo químico ou físico. 

3.14 Detergente: é um produto destinado à limpeza de superfícies e tecidos através da diminuição da tensão 
superficial. 

3.15 Embalagem: envoltório, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, removível ou não, destinado a 
cobrir, empacotar, embalar, proteger ou Manter especificamente ou não, produtosdos quais trata:este Regulamento. 

3.16 Facilitador de passar roupas: produto destinado a facilitar a ação de passar. 

3.17 Sabão: é um produto para lavagem e limpeza doméstica formulado à base de sais alcalinos de ácidos graxos 
associados ou não a outros tensoativos. 

3.18 Limpador: é um produto destinado à limpeza de superfícies inanimadas, podendo ou não conter agentes 
tensoativos. 

3.19 Limpador abrasivo/Saponáceo: é um produto destinado à limpeza, formulado à base de abrasivos associados 
ou não a sabões e outros tensoativos. 

3.20 Matéria Ativa/Princípio Ativo: componente que, na formulação, é responsável por pelo menos uma 
determinada ação do produto. 

3.21 Neutralizador de odores/Eliminador de odores: produto que em sua composição apresenta substâncias 
capazes de neutralizar/ eliminar odores desagradáveis, por processos físicos, químicos ou físico químicos, podendo ou 
não deixar efeitos residuais e/ou odoríferos. 

3.22 Odorizante de ambientes/Aromatizante de ambientes: é um produto que tem em sua composição substâncias 
capazes de mascarar os odores desagradáveis. 

3.23 Porcentagem de biodegradabilidade: é a quantidade percentual do agente tensoativo biodegradado. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2008/res0040_  05 06 _2008.html 29/5/2012 
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Folha n° 	 do 
ológicos que atuam por 
)rpRoa44Dopirigc.9e_ssp, 

Sonha iviaria S. Ferrei 
4ilittegco1rOQ.Steftetivo de 

3.24 Produto enzimático: é aquele que contém como ingrediente ativo catalizadores b 
degradação específica de graxas, proteínas e outros, fragmentando os mesmos de forma a 
limpeza. 

3.25 Produto pós-lavagem: produto com a finalidade de ser utilizado depois da lav 
completar a limpeza final. 

3.26 Produto para pré-lavagem: é um produto destinado a ser utilizado antes da lavagem com objetivo de facilitar 
a limpeza final. 

3.27 Tira-manchas: é um produto destinado à remoção de manchas de superfícies inanimadas e tecidos. 

3.28 Removedor: produto com a finalidade de remover ceras e graxas por urna ação de solvência. 

3.29 Rótulo: identificação impressa e litografada, assim como também, inscrições pintadas ou grafadas a fogo, 
pressão ou decalco, aplicadas diretamente sobre recipientes, embalagens e envoltórios. 

3.30 Suavizante/Amaciante: é um produto utilizado para tornar mais flexíveis os produtos têxteis e 
conseqüentemente obter uma determinada suavidade. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1 Os tipos/categorias de produtos compreendidos por este Regulamento constam do ANEXO I. 

2 Os produtos objeto deste Regulamento podem apresentarse nas formas de sólidos, en .  pó, em escamas, em 
pasta, em gel, líquidos, aerossóis ou em qualquer outra forma de apresentação que o desenvolvimento tecnológico 
permita. 

3 Não são permitidas nas formulações substâncias que sejam comprovadamente carcinogênicas, mutagênicas e 
teratogênicas para o homem segundo a Agência Internacional de Investigação sobre o Câncer (IARC/OMS) ou as 
substâncias proibidas pela Diretiva da CEE 67/548 e suas atualizações, sendo toleradas somente como impurezas 
aquelas substâncias aceitas como tal por aquela Diretiva e suas atualizações. 

4 Fica restringido a produtos de uso profissional/industrial a utilização de HF, HNO3, H2SO4 e seus sais que os 
liberem nas condições de uso do produto. 

5 Os agentes tensoativos aniônicos empregados devem ser biodegradáveis: 

6 Para fins de gerenciamento de risco dos produtos abrangidos neste Regulamento, devem ser atendidos os 
seguintes critérios: 

6.1 Somente são permitidos para comercialização dos produtos incluídos na categoria sabões, aqueles que 
apresentem alcalinidade livre máxima expressa em Na20 de 1%p/p. 

6.2 Somente são permitidos para comercialização de produtos que contenham amônia, aqueles que apresentem 
um teor máximo de NH3 livre de 1%p/p. 

6.3 Para os produtos incluídos na categoria de detergentes líquidàs específicos para lavar louças manual de 
venda livre, o pH deve estar compreendido entre 5,5 e 9,5. 

6.3,1 Para aquelas formulações que apresentarem valor de pH entre 5,0 e 5,5 e também entre 9,5 e 10,0, devem 
ser apresentados estudos dermatológicos que garantam a segurança desses produtos, nas condições de uso propostas. 

7 Os lava-louças líquidos destinados ao uso profissional que sejam corrosivos, devem comercializar-se: 

7.1- Coloridos, de maneira tal que nunca possam ser confundidos com água, quando formulados sem cloro. 

7.2- Sem incorporar componentes que possam alterar seu odor característico quando formulados com cloro. 

8. Os produtos objeto deste Regulamento, uma vez acondicionados para venda, não devem induzir à confusão 
com produtos alimentícios, cosméticos ou medicamentos. 

9. As embalagens e tampas dos produtos compreendidos neste Regulamento devem ser em todas suas partes 
resistentes a fim de manter as propriedades do produto e impedir rupturas e perdas durante o transporte, 
armazenamento e manipulação. 

10. As embalagens que tenham uma forma que possa atrair ou exaltar a curiosidade de crianças por ter 
semelhança com brinquedos que estas habitualmente utilizem, devem contar com um lacre de segurança para evitar que 
possam ter acesso ao produto, ou conter algum componente que impeça a ingestão do mesmo. 

11. Os produtos que pela sua composição estejam contemplados nas Diretivas 67/548 e 88/379 da CEE e suas 
modificações e o Code of Federal Regulations of United States 16 CFR (Vol. 2); 16 CFR 1500.129, 16 CFR 1700.14 e 
suas modificações, devem possuir tampa de segurança à prova de crianças caso esteja indicado, nas mesmas. 

12 A rotulagenn deve cumprir com o indicado no Anexo II. 

Page 3 of 5 
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13 Não é permitida a introdução de brinquedos nem de outros objetos dirigidos às criar 
dos produtos objeto deste Regulamento. 

14 Não é permitida a venda de produtos de uso restrito a profissionais em lugares ao 
acesso direto. 

15 São proibidas associações de desinfestantes com qualquer produto compreendido por este Regulamento. 

16.Nos produtos enzimáticos, cujo ativo principal sejam os catalizadores biológicos, a atividade enzimática de 
ser comprovada. 

17 Os produtos de limpeza geral e afins quando estiverem associados com produtos com ação antimicrobiana, 
devem obedecer a legislação específica, além de cumprir com este Regulamento. 

18 As empresas responsáveis pela comercialização de produtos destinados a serem utilizados por usuários 
profissionais ou industriais devem disponibilizar ficha de segurança do produto. 

ANEXO I 

TIPOS/CATEGORIAS DE PRODUTOS DE LIMPEZA E AFINS 

A ALVEJANTES/BRANQUEADORES 

B DETERGENTES/PRODUTOS PARA LAVAR 

C DESINCRUSTANTES 

D FINALIZADORES DE SUPERFÍCIES 

E LIMPADORES 

F NEUTRALIZADORES/ELIMINADORES DE ODORES 

G ODORIZANTES/AROMATIZANTES DE AMBIENTES 

H PRODUTOS PARA PRÉ E PÓS LAVAGEM 

I REMOVEDORES 

J SABÕES 

K AUXILIARES 

ANEXO II 

ROTULAGEM PARA PRODUTOS DE LIMPEZA E AFINS 

A rotulagem deve cumprir os seguintes princípios: 

a) Deve conter informação verdadeira e suficiente de seus usos e características essenciais. 

b) Podem ser utilizadas expressões que ressaltem algum benefício adicional relacionados com a saúde, sempre 
que justificadas tecnicamente. 

INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NOS RÓTULOS DE PRODUTOS DESTINADOS À LIMPEZA GERAL E AFINS 

1 Nome comercial do produto. 

2 Finalidade de uso quando não estiver contemplada no nome comercial dO produto. 

3 Conteúdo líquido. 

4 Identificação da empresa titular do produto. 

5 Incompatibilidades com algum material, quando for o caso. 

6 As frases: 

6.1 "Mantenha fora do alcance de crianças". 

6.2 "Leia atentamente o rótulo antes de usar o produto". 

6.3 "Em caso de contato com os olhos, lave imediatamente com água em abundância". 

6.4 "Em caso de contato com a pele, lave imediatamente com água em abundância", quando corresponda. 

6.5 "Em caso de ingestão, não provoque vômito e consulte imediatamente o Centro de Intoxicações ou o médico 
levando o rótulo do produto". 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2008/res0040  _ 05 _ 06 _2008.html 	29/5/2012 
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7 Componentes: componentes ativos e aqueles de importância toxicológica devem seOnclicados -13 
químico genérico, os restantes por suas funções na formulação. 	 Ir.M121 

8 Instruções de uso: devem constar as instruções e doses para o uso adequado do prod cpr ocesso  .2. 
SOnia mana S. F 9 Precauções segundo o tipo e destino de uso do produto. 10 N° de lote ou partida. 
Re 100.996 

11 Para produtos de uso profissional deve ser incluída a frase "Restrito ao uso profissional" fican • o prol 
indicação sobre seu uso simultâneo no domicílio. 

12 Todas as frases e símbolos de inserção obrigatória devem figurar com caracteres claros, bem visíveis, 
indeléveis nas condições normais de uso e facilmente legíveis pelo consumidor. 

13 A informação obrigatória não pode estar escrita sobre partes removíveis para o uso, como tampas, travas de 
segurança e outras, que se inutilizem ao abrir a embalagem. Segundo o tipo de produto e a ,finalidade de emprego 
acrescentar: 

1 Produtos a base de tensoativos sintéticos que contenham enzimas, alcalinizantes ou branqueadores: "Evite o 
contato prolongado com a pele. Depois de utilizar este produto, lave e seque as mãos". 

2 Produtos à base de hidrocarbonetos: 

"Mantenha longe do fogo e de superfícies aquecidas". 

"Cuidado! Perigosa sua ingestão". 

"Não inale". 

"Mantenha o recipiente hermeticamente fechado em lugar ventilado" 

3 Produtos à base de amoníaco: 

"Cuidado: irritante para os olhos e pele" 

"Não misture com produtos à base de cloro". 

4 Produtos em aerossol: 

"Não perfure a embalagem vazia". 

"Mantenha longe do fogo e de superfícies aquecidas". 

"Não jogue no fogo ou incinerador". 

"Não exponha à temperatura superior a 50°C." 

5 Produtos inflamáveis: 

"Cuidado, inflamável! Mantenha longe do fogo e de superfícies aquecidas". 

6 Produtos cáusticos e corrosivos: 

"Perigo! Causa queimaduras graves. Contém produto fortemente alcalino/ácido" (mencionar o nome). Figura de 
Cáustico/Corrosivo 

"Cuidado! Perigosa sua ingestão". 

"Use equipamento de proteção adequada" (citar segundo o tipo de produto: óculos protetores, luvas, botas, etc). 

"Não aplique sobre superfícies aquecidas". 

7Produtos à base de glicóis ( etilenoglicol, dietilenoglicol e butilglicol): 

"Cuidado! Perigosa sua ingestão". 

"Evite a inalação e o contato com o produto." 

• lia 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2008/res0040  05 06 2008.html 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13725 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 	; 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 

, 

Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2 0 , 30  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. j(ver documento) 

[ Back 

; 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na 
Legislativo) 

o ma do Substitu vo do 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e 'Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  = Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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Jiha 

~esc n° 
Sortia maria S. Fer 

Oda rOfinos proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de i gual 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e cole i a, com a ina i.a.e 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 

0111 

	

	armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 3 0  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓  - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 10  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 50  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 10  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 

~11.1ealmeimãekemmármiekii 
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Pr°Gr' No303  " I 	N 
relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as qual esdt 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observa 95 	rencia; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 20  - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 30  - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 110 	sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. ti 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados conterido a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 5 0  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 6° - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 1 0  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestaçãoide serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 2° - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 30  - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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0 2 ri 
Sonia 	1 feirê 
Re 

engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercializa o, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 7°- Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão dei um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 8° - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações 'e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 90  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 10  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 2° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve i garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade 'e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 

• 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida. 

• § 1 0  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 20  - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manuterição de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1° - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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Folha n°  

Proces*n n° 1".<4.  
Sonha toaria S. Ferreira 
Re 

ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 

• 	
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 2° - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 30  - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 4° - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 	; 
§ 50  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 10  - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 2° - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 3° - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais oU coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no' local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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legislação vigente. 
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por 
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua 
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente 
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente. 
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração, 
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, 
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas 
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária. 
TÍTULO IV 
SAÚDE E TRABALHO 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que 
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção. 
§ 	- Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os 
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços. 
§ 20  - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem 
o meio ambiente urbano e rural. 
§ 3 0  - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão 
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da 
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam 
colocar em risco a saúde dos trabalhadores. 
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em 
vigor: 
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção 
e preservação da saúde dos trabalhadores; 
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias, 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos 
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as 
informações e dados solicitados; 
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal 
fim requisitados pela autoridade sanitária; 
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão 
expostos; 
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos 
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente; 
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos 
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos, 
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando 
cronograma de implementação de sua correção. 
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do 
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e 
diretrizes: 
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos 
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho; 
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de 
saúde do trabalhador; 
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a 
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de 
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos; 
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Folha n° 

Senia Marté S. Fetratif 
Re . 100.996 

IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou imine 	 e 
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a 
eliminação do risco; 
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de 
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de 
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente; 
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o 
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde; 	, 
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no 
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência; 
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do 
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas. 
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do 
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de 
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de 
prioridades: 
I - eliminação das fontes de riscos; 
II - medidas de controle diretamente na fonte; 
III - medidas de controle no ambiente de trabalho; 
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser 
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única 
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de 
implantação das medidas de proteção coletiva. 
CAPÍTULO II 
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO 
SEÇÃO I 
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO 
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais, 
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações 
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde 
do trabalhador. 
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção 
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo 
40 desta lei. 
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à 
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes 
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios 
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos. 
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos 
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer 
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos 
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de 
produção. 
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão 
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos 
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que 
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores. 
TÍTULO V 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Folha n° 

Processo n° 2 
SOna Mar,c: S. re re 
Re 100.995 

Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 

e normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 10 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada, pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 

411 	CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 
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atividades mencionadas neste artigo. 
CAPÍTULO III 
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos 
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e 
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua 
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as] normas federais vigentes. 
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos, 
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita. 	, 
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos 
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros 
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes. 
CAPÍTULO IV 
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE 
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais, 
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de 
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a 
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou 
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou 
emprego de: 
I - medicamentos e drogas; 
II - produtos correlatos; 
III - cosméticos e perfumes; 
IV - saneantes domissanitários; 
V - agrotóxicos; 
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica; 
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária. 
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos 
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem 
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas. 
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de,Vigilância em Saúde 
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem 
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades 
sanitárias, de eventos adversos à saúde. 
TÍTULO VI 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são 
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente, 
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à 
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas, 
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado, 
bem como pessoas físicas. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se 
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e 
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção, 
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive 
asilos, casas de repouso ou congêneres. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14487 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.487 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras 
de Uso Culinário no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 295/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 	 • 

Regulamentação: Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 1 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

13/6/2012 

Ementa: 
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# ■ 4  

LEI N0  14.487, DE 19 DE JULHO DE 2007 	 /r).0 
(Projeto de Lei n 0  295/07, do Vereador Milton Leite - PMDB) 
Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
Art. 4° Fica instituído o Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
Art. 5° O Programa ora criado tem os seguintes objetivos: 
I - conscientizar a população em geral, bem como os proprietários e funcionários de 
restaurantes, bares, hotéis, lanchonetes e estabelecimentos fabricantes de refeições e 
alimentos sobre a importância da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e 
vegetal, evitando seu despejo diretamente na rede de esgoto ou seu descarte no meio 
ambiente; 
II - informar a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre as 
alternativas de reciclagem e reutilização de gorduras e óleos de uso culinário; 
III - esclarecer a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre os 
danos ambientais causados pelo despejo de óleos e gorduras, de origem animal ou 
vegetal, na rede de esgoto, bem como sobre os benefícios decorrentes de sua 
reciclagem; 
IV - estimular a reciclagem de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal e uso 
culinário para fins domésticos, comerciais ou industriais. 
Art. 60  A fim de atender aos objetivos propostos, o Poder Público: 
I - promoverá ações educativas de esclarecimento à população sobre os objetos do 
Programa ora instituído; 
II - incentivará as ações adotadas por entidades privadas, direcionadas à reciclagem 
de óleos e gorduras de uso alimentar, respeitados os recursos e meios administrativos 
disponíveis. 
Art. 70  O Programa ora instituído ficará a cargo da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, a qual poderá celebrar convênios e parcerias com órgãos públicos 
estaduais e federais, organizações não-governamentais e instituições privadas para 
fins de implementação das medidas a ele atinentes. 	1 
Art. 8° A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente criará urn' selo de certificação a 
todas as entidades e estabelecimentos que se integrarem à rede de reciclagem de 
óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e uso culinário na Cidade,de São Paulo. 
Art. 90  (VETADO) 
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Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. As despesas decorrente desta lei correrão por conta das 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

de 2007, 4540  dá 

adv11•■■ •■■■ •1111.1ail 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

	~1~ 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14643 

Total de referências : 

Prema* n• 2 
Sonsa Mariil S. Feçtst 
Reg 100.996  

  

1/1 
Título: LEI No 14.643 18/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de 

óleos de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 767/2005 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 14.643 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 767/05) 	 e_29.2..9Lorriêtloar:grPier,a6. ffrr *ifeir ef 
VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PV) 
Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem 	os 
de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo 
e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a sepinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Pró-Oleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de 
pós-uso alimentar, para transformação em biodiesel, a ser utilizado nos veículos da frota e 
concessionários do transporte da cidade de São Paulo. 
Art. 2° O Programa será desenvolvido através de campanha de educação e esclarecimento à 
população sobre a necessidade de armazenar o óleo de uso alimentar, pós-utilizado, para 
posterior entrega para reciclagem, a fim de reaproveitamento na forma de biodiesel. 
1- (VETADO) 

40 II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 3° São princípios fundamentais para a organização e execução do Pró-Óleo: 
I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos postos e locais de entrega 
dos recipientes com óleo pós-usado na alimentação; 
II - a conscientização do consumidor sobre a responsabilidade pós-consumo; 
III - a sustentabilidade ambiental, social e econômica do Programa; 
IV - a inserção do consumidor como agente de controle da poluição ambiental. 
Art. 4° São objetivos e diretrizes da organização e execução do Pró-Óleo: 
I - estabelecer uma política municipal de recolhimento de óleos pós-utilizados na alimentação; 
II - o incentivo ao armazenamento, coleta e reciclagem de óleos pós-utilizados na alimentação; 
III - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador do produto pós-
utilizado sobre o meio ambiente e a saúde pública; 
IV - a conscientização do consumidor pelo destino a ser dado ao óleo pós-utilizado na 
alimentação; 
V - a conscientização dos produtores em imprimir nas embalagens a informação de que o óleo 
pós-utilizado na alimentação é produto reciclável, devendo o mesmo ser armazenado 
adequadamente para posterior entrega nos postos de coleta; 
VI - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção, consumo e reciclagem; 

op VII - a articulação e a integração das ações entre poder público, agentes produtores e 
consumidores. 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° Para a consolidação do projeto, o poder público promoverá a integração entre a iniciativa 
privada, a comunidade científica e demais órgãos públicos, podendo ainda celebrar convênios, 
visando atender ao projeto no âmbito nacional e internacional, com os segmentos que se 
fizerem necessários. 
Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 de 
dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
1/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
67

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 14:40:44.

 fls. 42



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14698 

Total de referências : 

1/1 

Folha n° 

Pron n,  2- t-/ 
son‘a 	S. FetrÀP 

i.iq 	)n flà  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

LEI No 14.698 12/02/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 
Projeto de Lei No 223/2007 (ver documento) 	1  
Tião Farias 
Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

13/6/2012 
iabile semád~lawaiMenreid 
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LEI N0  14.698, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  223/07, do Vereador Tião Farias - PSDB) 
Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no me 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que I 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° É proibido o lançamento de óleo comestível servido, utilizado na 
alimentos, no meio ambiente. 
Art. 2° Estão sujeitas à proibição desta lei as empresas ,e entidades que consumam 
óleo comestível. 
Art. 3° Para efeito de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I - óleo comestível: óleo vegetal de qualquer espécie, gordura vegetal hidrogenada e 
gordura animal; 
II - meio ambiente: o solo, os cursos d'água, o sistema público de coleta e tratamento 
de esgoto, a fossa séptica, ou qualquer outro sistema de coleta ou de tratamento de 
esgoto; 
III - estabelecimento: complexo de bens organizado para o desenvolvimento das 
atividades da empresa ou da entidade pública ou privada que utilize o óleo comestível 
para o preparo de alimentos; 
IV - entidade: associação, que é a união de pessoas que se organizem para fins não 
econômicos, nos termos dos arts. 53 a 61 do Código Civil, que tenham por objeto 
social, exemplificando, o esporte, a cultura, a religião, a assistência social, o ensino; 
órgãos da administração direta ou indireta e as fundações, exemplificando: hospitais, 
escolas e penitenciárias; 
V - empresa: atividade econômica organizada para a produção e a circulação de bens 
ou de serviços, como, por exemplo: shopping centers, restaurantes, hotéis, 
lanchonetes e cozinhas industriais. 
Art. 4° O Poder Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle do 
produto descrito no art. 1°, devendo alertar sobre os riscos para o meio ambiente em 
virtude da sua destinação nociva, inclusive com campanhas de esclarecimento e 
educativas. 
Art. 50  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  A empresa ou entidade que fizer uso do óleo comestível deverá depositar o 
resíduo em recipiente próprio, com rótulo contendo a seguinte inscrição: "resíduo de 
óleo comestível", o nome e o CNP.] do agente que fará a coleta. 
Art. 70  A fiscalização da presente lei caberá aos órgãos responsáveis pela saúde e meio 
ambiente do Poder Executivo Municipal. 
§ 1° Os servidores públicos municipais deverão ter sua entrada franqueada nas 
dependências dos estabelecimentos, onde poderão permanecer o tempo necessário ao 
cumprimento de suas funções. 
§ 2° No caso de embaraço ou impedimento à ação de tais servidores, estes poderão 
requisitar o apoio das autoridades policiais, para garantir o exercício de suas funções. 
Art. 8° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 9° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias de sua publicação. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 

preparação de 
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Folha To 

Premeo.e ■t" "g 	 .•4  
S oncR •R, 	• PROJETO DE LEI 01-0740/2005 do Vereador Russomanno (PP 	 e Re  - n.fit' ,3 S . F t›,•,rp.ne  

"Dispõe sobre a proibição de estabelecimentos comerciais, ind 
prestadores de serviços de descartarem óleos ou gorduras em geral na rede coletora 
de esgotos, águas pluviais ou equivalentes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores ,de serviços 

ficam proibidos de descartar óleos e gorduras em geral na rede coletora de esgotos, 
águas pluviais ou equivalentes. 

Art. 20  O recolhimento dos resíduos de óleos e gorduras em geral deverá ser 
realizado por entidades cadastradas e autorizadas pelo Executivo para a prestação 
deste tipo de serviço, e deverão disponibilizar recipientes próprios para tanto contendo 
o nome, o número de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica - CNPJ, e os seguintes 
dizeres: "Resíduo de óleo e/ou gordura geral". 

Art. 30  O Poder Público Municipal deverá divulgar medidas específicas para o 
controle da emissão desses poluentes através de campanhas educativas. 

Art. 4° Ficam incumbidos de fiscalização dos estabelecimentos comerciais os 
órgãos responsáveis pelo controle ambiental da municipalidade. 

Art. 50  O Poder Público Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
outras esferas da Administração Pública, da iniciativa privada ou do terceiro setor para 
a consecução dos objetivos da presente lei. 

Art. 60  Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 
I - advertência na primeira ocorrência; 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) nas reincidências. 
§1° Considera-se reincidência, para fins da presente lei, a constatação de nova 

infração no prazo de 30 (trinta) dias, contados da lavratura do auto de infração. 
§20  A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação 

do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  Os estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços 
deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta lei, tomar as 
medidas necessárias a seu fiel cumprimento. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

p10740-2005.doc 
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Folha n" 

PrOcitisso ne" 
Sonia Mana S. 
Req. 1110.99e 

PROJETO DE LEI 01-0275/2008 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal de Descarte, 
Coleta, Armazenamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras - REOLEO, proíbe o 
descarte desse tipo de material 'nas condições que especifica, dispõe sobre a 
conscientização da população sobre o tema, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Descarte, Coleta, Armazenamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras - REÓLEO, 
política pública de natureza permanente voltada para o objetivo de disciplinar o uso, o 
descarte e a destinação final de óleos e gorduras comestíveis, vegetais e animais, no 
pós-uso alimentar. 
Art. 20 . - São objetivos do programa ora instituído, entre °Litros possíveis decorrentes 
de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0  desta lei: 
I - evitar a contaminação, o entupimento e todo tipo de prejuízo à rede de esgotos, 

• 
especialmente dos encanamentos de ligação com a rede coletora de esgotos e de 
escoamento de águas pluviais; 
II - impedir a poluição do meio ambiente, a degradação do solo e a destruição da 
fauna e da flora; 
III - evitar danos à saúde pública e possibilitar um modo de vida mais saudável para a 
população; 
IV - incentivar a prática da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e 
vegetal, mediante suporte técnico e incentivo fiscal, para re-uso culinário doméstico, 
comercial e industrial ou para fins de sua transformação em sabão, massa de vidro e, 
principalmente, biodiesel a ser utilizado pelos veículos integrantes da frota que realiza 
o transporte público urbano e interurbano de passageiros; 
✓  - conscientizar a população, especialmente a parcela que atua no ramo da 
alimentação, seja em caráter doméstico ou profissional, sobre os danos causados pelo 
descarte direto de óleos e gorduras comestíveis na rede de esgotos ou diretamente no 
meio ambiente e sobre as vantagens do processo de reciclagem ou de reutilização no 
uso culinário, inclusive informando sobre as práticas alternativas existentes; 
VI - oferecer meios e locais alternativos de descarte e estabelecer uma política de 
recolhimento, armazenamento e destinação final dos óleos e gorduras comestíveis 
após sua utilização na alimentação, fixando os procedimentos adequados a serem 

110  desenvolvidos pelo Poder Público municipal, pela iniciativa privada ou por entidades 
não-governamentais, nessa área; 
VII - conscientizar os produtores, distribuidores e comerciantes de óleos e gorduras 
sobre sua responsabilidade na destinação desse produto após seu uso culinário e sobre 
a necessidade das respectivas embalagens possuírem informações a respeito de seu 
potencial de degradação, das alternativas para descarte responsável e das 
possibilidades de reciclagem. 
§ 1 0 . - O recolhimento de óleos e gorduras deverá ser realizado por empresas ou 
entidades cadastradas e autorizadas pelo Poder Executivo para a realização desse 
serviço. 
§ 2°. - A autorização de trata o parágrafo 1° deste artigo só será concedida após o 
conhecimento pelo Poder público da destinação que será dada ao produto recolhido e 
feita devida análise de impacto ambiental ou de risco para a saúde pública, conforme 
for o caso. 
§ 30  - Aqueles autorizados a fazer a coleta de óleos ou gorduras comestíveis deverão 
disponibilizar recipientes próprios para o recolhimento, não poluentes, contendo o 
nome do coletor, o seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
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PrOCOrgSe 
Sonia N4,:“ ta 5. 

- CNP.] e os seguintes dizeres: "RESÍDUO DE ÓLEO OU GORDU 	 OGUE 
PIAS, EM VASOS SANITÁRIOS E NO MEIO AMBIENTE". 
Art. 30 . - São princípios orientadores que regem o programa de que trata o artigo 1 0  
desta lei: 
I - sustentabilidade ambiental, social e econômica do programa; 
II - conscientização de todos os agentes que produzem, distribuem, comercializam ou 
utilizam óleos e gorduras sobre suas responsabilidades; 
III - inserção do consumidor como agente de viabilização do Programa e de controle 
da poluição urbana; 
IV - universalidade, regularidade e continuidade no acesso da população aos locais de 
entrega de recipientes com óleos e gorduras pós-usados na alimentação; 
V - articulação e integração das ações de todos os agentes sociais envolvidos no 
problema da poluição por óleos e gorduras comestíveis: Poder Público, produtores, 
distribuidores, comerciantes, consumidores e agentes e agentes integrantes da cadeia 
de reciclagem; 
VI - transparência, com a participação direta ou através de representantes, na forma 

• 	
do regulamento desta lei, de todos os interessados no programa; 
VII - priorização da ação preventiva em detrimento da ação repressiva; 
VIII - estimulo à coleta e reciclagem por meio de pequenas empresas e de 
cooperativas. 
Art. 4°. - Fica proibido a empresas e entidades o descarte de óleos e gorduras no meio 
ambiente e na rede coletora de esgotos e de escoamento das águas pluviais. 
§ 1 0  Aos infratores do disposto neste artigo será aplicada multa no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado a partir da primeira reincidência. 
§ 2° O valor da multa de que trata o parágrafo 1° deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício anterior, 
sendo que no caso de extinção desse índice deverá ser adotado outro criado por lei 
federal e que reflita e reponha a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5°. - A realização do programa instituído nesta lei caberá à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SMVMA, cabendo sua fiscalização aos órgãos municipais 
ambientais e sanitários pertinentes. g 
§ 1° Os agentes públicos responsáveis pela fiscalização da execução desta lei deverão 
ter sua entrada franqueada nas dependências das empresas e entidades que 
produzem, distribuem, comercializa, utilizam, coletam, tratam, armazenam e reciclam 
óleos e gorduras comestíveis, nelas podendo permanecer todo tempo necessário para 
o cumprimento de suas atribuições. 
§ 2° Na hipótese de impedimento ou embaraço à ação desses servidores, estes 
poderão requisitar o auxilio das autoridades policiais para o exercício de suas funções. 
§ 3° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SMVMA criará um selo de 
certificação para todas as empresas e entidades que se integrarem ao programa de 
que trata esta lei. 
§ 40  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SMVMA manterá cadastro 
de todas as empresas que realizam coleta, armazenamento e reciclagem de óleos e 
gorduras comestíveis pós-uso, cabendo a todas elas estar devidamente regularizada 
nas áreas ambientais, fiscais e sanitárias das três esferas de governo. 
Art. 60 . - O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades 
não governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados 
nesta lei. 
Art. 70 • - As empresas e entidades que produzem, distribuem, comercializam, utilizam, 
coletam, tratam, armazenam e reciclam óleos e gorduras comestíveis terão de 120 
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.'oce380n o 

Sonia MartZ S. FOI eu 
Re 100 - 996  

(cento e vinte) dias, contados da publicação desta lei, para s 	rem ao 
disposto. 
Art. 80 . - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 90 • - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 10. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de abril de 2008. Às Comissões competentes." 
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• 

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 
''rocencn n" 
Sonha 
Reg. 100.996 

PROJETO DE LEI 01-00342/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Proíbe a comercialização de produtos e derivados com plásticos que utilizem 
Bispenol A (BPA) em sua composição e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam proibidas no território da cidade de São Paulo, a produção, 
distribuição ou a comercialização de mamadeiras, chupetas, alimentos e bebidas 
que contenham qualquer traço do químico bisfenol A (BPA) em sua composição. 
§ I - O bisfenol-A é um químico usado na fabricação do plástico e no revestimento 
interno de latas de bebidas e alimentos. Entre os problemas causados para a saúde 
pública estão: puberdade precoce, câncer, alterações no sistema reprodutivo e no 
desenvolvimento hormonal, infertilidade, aborto e obesidade. 
Art. 2 0  - Os fabricantes, distribuidores e comerciantes terão o prazo de 120 dias, 
improrrogáveis, para se adequarem à proibição. 
Art. 3 0  - A verificação será exercida por todos os órgãos de fiscalização, de controle 
industrial, de defesa do consumidor, de vigilância sanitária, de saúde pública, de 
segurança e outros; 
Art. 40  - O Executivo deverá elaborar material educacional de saúde pública com o 
fim específico de orientação dos motivos da proibição e as providências 
recomendadas ao consumidor. 
Art. 5 0  - o descumprimento será punido com advertência, multa, interdição de 5 
dias e fechamento definitivo da empresa, conforme as reincidências e a critério das 
autoridades fiscalizadoras. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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